ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 9, DE 2022.

De autoria do deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe visa aplicar a todos os servidores públicos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional do Estado o disposto na Lei Complementar Federal n°191, de 08 de março de 2022, no que se refere à contagem de tempo como período aquisitivo necessário para a concessão de quinquênios, sexta-parte e demais mecanismos equivalentes. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto em comento objetiva aplicar o disposto na Lei Complementar Federal n° 191, de 08 de março de 2022, a todos os servidores públicos do Estado de São Paulo, porém, é importante contextualizar o surgimento da lei em referência para sua adequada compreensão. 

A Lei Complementar Federal n° 191, de 08 de março de 2022, altera a Lei Complementar Federal n° 173, de 27 de maio de 2020, que por sua vez, estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-Cov-2 (Covid-19), acrescentando à segunda o §8° ao artigo 8º, determinando que, excepcionalmente aos servidores públicos civis e militares das áreas de saúde e de segurança pública, o período de 28 de maio de 2020 a 31 de dezembro de 2021 seja computado como período aquisitivo de direitos pautados no tempo de serviço. 

Isso posto, deve-se analisar a presente propositura frente à Lei Complementar Federal n° 173, de 27 de maio de 2020, que surgiu como um auxílio financeiro da União aos Estados, Distrito Federal e Municípios, e medida excepcional, com a finalidade de mitigar os efeitos da pandemia e atingir o equilíbrio fiscal. 

Dessa forma, o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-Cov-2 (Covid-19), consiste na organização do Estado brasileiro em diversos níveis de governo autônomos, que atuam de forma cooperativa para o combate à pandemia, oferecimento de serviços de saúde e assistência social para a população em razão da situação de calamidade pública decretada, transferência de recursos e criação de mecanismos de apoio entre os entes federativos. 

De um lado, a União (i) suspendeu o pagamento das dívidas contratadas com os demais entes federativos; (ii) reestruturou as operações de crédito interno e externo junto ao sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito, e (iii) transferiu recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, na forma de auxílio financeiro e em ações de enfrentamento ao Covid-19.

Em contrapartida, aos entes federativos beneficiados, foram exigidas restrições financeiras, entre outras medidas, de contar o período de 28/05/2020 a 31/12/2021, para fins de concessão de benefícios atinentes ao tempo de serviço, nos termos do seu artigo 8°, in verbis:

Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:

I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública;

II - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

III - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição Federal, as contratações de temporários para prestação de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de formação de militares;       

V - realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso IV;        

VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;

VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º;

VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal;
IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins.

§ 1º O disposto nos incisos II, IV, VII e VIII do caput deste artigo não se aplica a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração.

§ 2º O disposto no inciso VII do caput não se aplica em caso de prévia compensação mediante aumento de receita ou redução de despesa, observado que:

I - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim compreendida aquela que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação deverão ser permanentes; e

II - não implementada a prévia compensação, a lei ou o ato será ineficaz enquanto não regularizado o vício, sem prejuízo de eventual ação direta de inconstitucionalidade.

§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual poderão conter dispositivos e autorizações que versem sobre as vedações previstas neste artigo, desde que seus efeitos somente sejam implementados após o fim do prazo fixado, sendo vedada qualquer cláusula de retroatividade.

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção assegurado na Lei nº 13.681, de 18 de junho de 2018, bem como aos respectivos atos de transposição e de enquadramento.

§ 5º O disposto no inciso VI do caput deste artigo não se aplica aos profissionais de saúde e de assistência social, desde que relacionado a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração.

§ 6º (VETADO).

§ 7º O disposto nos incisos IV e V do caput deste artigo não se aplica aos cargos de direção e funções previstos nas Leis n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13634.htm" os 13.634, de 20 de março de 2018, 13.635, de 20 de março de 2018, 13.637, de 20 de março de 2018, 13.651, de 11 de abril de 2018, e 13.856, de 8 de julho de 2019, e ao quadro permanente de que trata a Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011.         (Incluído pela Lei Complementar nº 180, de 2021)
§ 8º O disposto no inciso IX do caput deste artigo não se aplica aos servidores públicos civis e militares da área de saúde e da segurança pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:       (Incluído pela Lei Complementar nº 191, de 2022)
I - para os servidores especificados neste parágrafo, os entes federados ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de realizar o pagamento de novos blocos aquisitivos, cujos períodos tenham sido completados durante o tempo previsto no caput deste artigo, de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço;        (Incluído pela Lei Complementar nº 191, de 2022)
II - os novos blocos aquisitivos dos direitos especificados no inciso I deste parágrafo não geram direito ao pagamento de atrasados, no período especificado;       (Incluído pela Lei Complementar nº 191, de 2022)
III - não haverá prejuízo no cômputo do período aquisitivo dos direitos previstos no inciso I deste parágrafo;        (Incluído pela Lei Complementar nº 191, de 2022)
IV - o pagamento a que se refere o inciso I deste parágrafo retornará em 1º de janeiro de 2022.      

Assim, da leitura da Lei Complementar 173/2020, observamos que o disposto no artigo 1° do Projeto de Lei ora em análise, encontra-se em divergência com a regra geral presente no inciso IX, do artigo 8° da norma federal supracitada. 

Em que pese a riqueza dos propósitos do autor, somados aos inegáveis esforços prestados pelos servidores públicos das diversas áreas da administração pública envolvidos no combate à pandemia, entendemos que a proposição não merece prosperar.

Caso decidido em sentido contrário, ou seja, que a exceção do §8°, presente na Lei Complementar 191/2022, seja convertida em regra geral no Estado de São Paulo estendendo o disposto a todos os funcionários públicos, acabaríamos por ofender e esvaziar toda a carga normativa do inciso IX do artigo 8° da Lei Complementar n° 173/2020, descumprindo as metas e compromissos presentes no respectivo Pacto Federativo.

Assim, tendo em vista que outra interpretação não seria coerente com o contexto, a finalidade e o disposto na norma federal, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 9, de 2022. 

Sala das Comissões, em

Deputado MARCOS ZERBINI

Relator
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